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PARTCER JUÚDICO N' 1O3/2O22

REQUERENTE: Pregoeira
Ánra *»nrnrrsTRATIVA: Licitações e contÍatos
óncÃo INTERtssADor Secretaria Municipal da
ASSUNTO: Controle de legalidade de processo
Aquisição de veícu1o para Centro Dia.

Administraüvos
FamÍlia e Desenvolvimento Social
de licitaçào. Pregâo Eletrôn ico.

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE
PROCESSO DD LICITAÇÃO. MODALIDADE
PREGÂO ELETRÔNICO. PROCESSO COM OS
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. DESCRIÇÃO DO
OBJETO E JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES.
POSS]BILIDADE DA PUBLICACÃO DO EDITAL.
PARECtrR FAVORÁVEL.

1. CONSULTAT

O Depârtamento de Contratações púbiicas encaminha para análise da
Procuradoria-Geral o presente processo de contrâtaçáo, conforme condiçÕes e
especiÍicaçÕes contidas no processo.

Constam no processo administrativo Íisico:
I) Portaria n" 8.022/2O21;
II) Solicitação da contratação;
III) Termo de referência e anexos;
IV) Orçamento deÍinitivo;
V) Pesquisa de preços;
VI) Despacho de encaminhamento do prefeito Municipal;
VII) Parecer do Departamento de Contabiüdade;
VIII) Minuta do edital;
IX) Anexos II â VI.

E o relatorio.

2. Pr{RECER:

Convém destacar, inicialmente, que compete a estâ procurâdoria, nos termos
do parágrafo único do aft. 38, da lei n" 8.666/93, prestar consultoria sob o prisma
estritamente jurídico dos documentos apresentâdos, não callendo nenhuma
consideração acerca do mérito da prcsente contrâtaçâo e da discricionariedade da
AdministraÇão Pública ao traÇar os paÍâmetros do objeto entendido como necessário.

Nesse mmo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos têcnicos do osieto
da contratação pretendida pela Administração nao constitui tarefla afeta a este órgão

E
jurídico.
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Ante âs questÕes acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos
relacionados à legalidade do feito.

No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão assentâdôs
em dois fatores: (1) a possib idade juúdica de câracterização do objeto dâ ricitação
como um bem/serviço comum, nos termos da I*i n" ro.s2o /2oo2; e (2)a necessidade
de se contratâr aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem, dentro dos
parâmetrcs objetivâmente fixad.os no processo de licitaçáo.

Nesse rumo, o Pregão é moda_lidade de licitaçáo instituída pela Lei n.
lo.52o / 2oo'2, restrita à contratâçáo de bens e serwiços comuns, com disciplina e
procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de futuros
contratados da AdministraÇão em hipóteses detertninadas e especÍficas, aplicando-
se, subsidiariamente, as normas da tei n' g.666l lgg3.

A própria lei acima mencionada, em seu art. 1., parágrafo único, esclarece o
que se deve entender por ,,bens e serviços comuns,,:

nConsideram-se hens e 
-seruiços 

comuns, para os fins e efeitos deste artigo,
aqueles cujos padrões de desempenlw e qualkladõ pos..oil .., objeüuamente
d.efinidos pelo edital, por meio de especirtcações usuãs no mercad.oí.

A doutrina tem muito estudado a abrangôncia da expressáo ,,trens e serviços
comuns", citem-se as consideraçÕes do insigne professor José dos saltos carvarho
Filho, em sua obra "Manuar de Direito Administraüvo' (2s" Ed., Editora Atlas, p.
304), para quem a amplitude do termo ,,bens e serviços comuns,,permite a adoção do
pregão para pratjcâmente todos os bens e serviços:

uPara especificar quais os bens e seruiçns comuns, e diante da preuisã.o legal deato rerylcLmentar, foi expedido o Decreto n" S.5.5S, de 8.8.2OOO 1puit. Am
9.8.2OOO). No anexo, onde há. a enumeroção, pode constatar_se Ete priticaÀente
,odos os bens e seruiços foram consid.eraâos 

"omunrl pouior,'no ueràaae,
estarão Íora da relaçã.o, o que signifi.ca que o pregã.o serà ad_otad.o em granrle
escakt'.

Também o Tribunar de contas da uniâo, em análise quanto à abrangência
do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou diversas r"rÃ, t"i"
como nos acórdãos 313 / 2OO4, 2.47 1, / 2OOS, ambos do plenário:

" 1 1. O administrador público, ao analisar se o objeto d.o pregao enquarlra_
se no conceito de bem ou seruiço comum, d.eueró. consid"ero-, doi" 

-Jotorar,

o; -yylroes de , desempenho e qualid.arle pod.em ser objetiiamente
definidos no edital? As especifiõaçoes estàbelecicías sdo usucLis de
mercado? Se esses d.ois requisitos forem atendid.os o bem ou seruiço
poderô. ser licitado na modalidade pregao.
12. A ueificaçao do níuel rle especifi.cid.ade d_o objeto constitui um ôtim
recurso a ser utilizado pelo qdministrador público no id.entiÍicaça.o de u

,tiá"-íLi"'p'"
sofisti.cados-poderão ser objeto r1o pregaà, ao contráno, objetos compl
tarnbén podem ser enquadrados como comuns(...)".
íAcôÍdeo r' 313/2OO4 - plênárlol
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'19. O entendimento de bem comum, de acord.o com diuersos autores,
noda tem a uer com a complexidad.e do bem ad.quirid.o e sim com pro(iutos
que sejam comumente encontrados no mercad.o, ,am o na"a""idod.u du
alteroçÕes específicas para o fornecimento em questã.o".
lAc&d-ao t" 2,47112Oe8 - pleaárlol

1,ogo, em virtrrde do objeto pretendido pela Administraçáo (Ter:rno de referência),
bem como da verilicaçáo de existência de um mercado vasto, diversiíicado e capaz de
identificar amplamente as especiÍicaçóes usuais deste objeto, infere-se a regularidade
da adoção do pregão como modalidade desta licitaçáo.

2.2, Do Termo de Referência
Em ücitaçÕes rea-lizadas na modaridade pregão, é obrigatória a eraboraçáo de

Termo de Referência, o qual deve dispor sobre as condições gerais para a realizaçào
da licitação e para a execuÇão do contrâto.

Destarte, limitando-se a examinar a presença dos elementos essenciais do
documento, veriÍica-se que o Termo de Referência atende de maneira sufrciente aos
requisitos legais, pois fornece subsidios claros para que os licitantes elaborem as
suas propostâs e estâbelece regras específicas para a execuÇão contratual.

2.3. Da mlauta do edltal
A arálise da minuta de editar foi conduzida à ruz da legislação apricáver ao

presente caso, qual seja, a l,ei n" LO.S2O /2OO2, o Decreto Federal n" 7.g92/2O13, o
Decreto Municipal n" 4.118/2o07, a tri complementar Federal n 128/20o6, beo
como, de forma subsidiária, a l,ei f 8.666/199J.

No que tange à minuta do edital, verifica-se que foram preenchidos os requisitos
essenciais do art. 40, da Lei n" 8.666/9s, ressaltando-se a razoabilidade dos
documentos eígidos.

termo de referêncla.
Quânto ao recebimento dos objetos, calha observar que a âusência de confecÇào

do Termo de Recebimento provisório e/ou Defrniüvo podem ensejar a
responsabilização administrativa dos agentes e seruidores públicos que se omitirem.

2.4. Da minuta da ata e do contrato

Ademais. oportuno reqistrar â necessidade de â administraÇão se âtentar para
o disoosto nos itens 22 e 23 do edital. especiÍicamente no que tanqe às condicÕes de

Extrai-se que as minutâs da ata e do contrato anexas ao
cláusulas essenciais dispostâs no art. SS, da Lei n. 9.666/l9g},
confeccionado pela PGM.

2.5. Recomendações
Urge esclarecer, por Íim, porque notória a relevância, que a veracidacle de td

âs informâÇôes e documentação apresentadas são de inteira responsab idade dos
agentes públicos e privados envolvidos.
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Neste ponto, convém chamar âtençâo parâ â possibilidade de âplicação de
sânçÕes de natureza políticâ, administrativa, civil e penal em caso de malversaçâo
da verba públlca e/ou em razão de descumprlmento das obrigações legais,
corrtÍatuais e editalíclas, possibilitando a conÍiguração de ato de improbidade
adminisúativa, nos ternos da l.ei n. 5.429 /1992, bem como em desrespeito à ki de
Re sponsabilidade Fiscal.

3. CoNCLUSÃO

Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta favoravelmente à publicaçào
da minuta de edital em apreço, bem como de seus anexos.

Adem.i", importart" 
"alientar 

a ,ecessidade de pubücacão do edital e dos seus
anexos. bem como da fase internâ da licitacão na ínteerâ no portal eletrônico do
Município de Capanema, em atendimento à ki Federal 12.52712011.

MunicÍpio de Capanema, Estado do paraná - Cídade da Rodoüa Ecológica -

Estrada Parque Caminho do Colono, aos 29 dias do mês de setembro de 2O22.
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